Processo Civil – Lista de Exercícios (Ponto 08 a 12)

01. De acordo com o CPC, são admitidos como prova da verdade dos fatos:
(A) somente os meios expressamente especificados no CPC.
(B) todo e qualquer tipo de prova.
(C) todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados no CPC.
(D) somente a confissão, os documentos e as testemunhas.
02. O ônus da prova incumbe:

(A) ao autor, quanto aos fatos impeditivos e modificativos, e ao réu quanto aos fatos constitutivos e extintivos.

(B) ao autor quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo, e ao réu quanto ao fato constitutivo do direito do autor.

(C) ao autor, quanto ao fato extintivo de seu direito, e ao réu quanto à existência de fato impeditivo, modificativo e constitutivo.

(D) ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito, e ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
03. É nula a convenção que distribui de maneira diversa o ônus da prova quando:

(A) recair sobre direito disponível da parte ou tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício do direito.

(B) recair sobre direito indisponível da parte ou tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício do direito.

(C) as partes arrependerem-se da convenção.

(D) o juiz entender que não pode.
04. Alguns fatos não dependem de prova, como por exemplo:
(A) os fatos notórios, os afirmados por uma parte e confessados pela outra, os admitidos no processo como incontroversos e os fatos em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade.

(B) os fatos notórios, os afirmados por uma parte e confessados pela outra, os admitidos no processo como controversos e os fatos em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade.

(C) os fatos notórios, os afirmados por uma parte e confessados pela outra, os admitidos no processo como incontroversos e os fatos que já são de conhecimento do juiz da causa.
(D) os fatos notórios, os afirmados por uma parte, os admitidos no processo como incontroversos e os fatos em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade.

05. Em falta de normas jurídicas particulares, o juiz:

(A) aplicará as regras de experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece e ainda as regras da experiência técnica, ressalvado, quanto a esta, o exame pericial.

(B) aplicará as normas que bem entender.

(C)  utilizará sempre do exame pericial.

(D) arquivará o processo por falta de fundamentação.

06. Salvo disposição especial em contrário, as provas devem ser produzidas:

(A) no local onde ocorreram os fatos.

(B) no domicílio do autor.

(C) no domicílio do réu.

(D) em audiência.

07. O juiz designará, conforme as circunstâncias, dia, hora e lugar para inquirir a parte ou a testemunha:
(A) quando as mesmas não quiserem ir à audiência.

(B) quando o juiz assim entender.

(C) quando as mesmas, por enfermidade ou outro motivo relevante, estiverem impossibilitadas de comparecer à audiência, mas não de prestar depoimento.

(D) quando a parte assim requerer.

08. De acordo com o CPC, se o juiz assim o determinar a parte deverá provar: 

(A) o teor e a vigência do direito municipal, estadual, estrangeiro ou consuetudinário que alegar.
(B) o teor e a vigência do direito municipal, estadual, federal, estrangeiro ou consuetudinário que alegar.

(C) o teor e a vigência do direito municipal, estadual, estrangeiro ou federal que alegar.

(D) o teor e a vigência do direito municipal, estadual, estrangeiro, processual ou consuetudinário que alegar.

09. A carta precatória e a carta rogatória:

(A) sempre suspendem o processo, nos casos de prova a ser produzida por outro juízo.

(B) nunca suspendem o processo, nos casos de prova a ser produzida por outro juízo.

(C) não suspendem o processo, nos casos de prova a ser produzida por outro juízo, a não ser quando requeridas antes do despacho saneador.

(D) suspendem ou não o processo, de acordo com a vontade do juiz.

10. De acordo com o CPC, a carta precatória e a carta rogatória, não devolvidas dentro do prazo ou concedidas sem efeito suspensivo, poderão ser juntas aos autos:

(A)  até o julgamento final.

(B) a qualquer tempo e grau.

(C) somente se o juiz permitir.

(D) somente se a parte requerer.
11. É possível ao juiz determinar o comparecimento pessoal das partes, a fim de interrogá-las sobre os fatos da causa:
(A) somente mediante provocação da parte e em qualquer fase do processo.

(B) de ofício e somente antes da audiência de instrução.

(C) somente mediante provocação da parte e em qualquer estado do processo.

(D) de ofício e em qualquer estado do processo.

12. De acordo com o CPC, quando o juiz não o determinar de ofício, compete a cada parte requerer o depoimento pessoal da outra, a fim de interrogá-la:

(A) em qualquer estado do processo.

(B) desde que no prazo da contestação.

(C) na audiência de instrução e julgamento.

(D) até 05 dias antes da sentença.

13. Complete: para o depoimento na audiência de instrução e julgamento, a parte será intimada _______, constando do mandado que se presumirão confessados os fatos contra ela alegados, caso _________:

(A) pessoalmente / requerido pela outra parte.

(B) na pessoa de seu Advogado / não compareça ou, comparecendo, se recuse a depor.

(C) na pessoa de seu Advogado / requerido pela outra parte.

(D) pessoalmente / não compareça ou, comparecendo, se recuse a depor.

14. Complete: Se a parte ______ não comparecer, ou comparecendo, _________, o juiz lhe aplicará ______:
(A) mencionada / se recusar a depor / revelia.

(B) intimada / se recusar a depor / a pena de confissão.

(C) intimada / responder somente o que lhe for perguntado / a pena de confissão.

(D) intimada / se recusar a depor / a pena de multa.

15. A parte será interrogada na forma prescrita para a inquirição de testemunhas. A parte que ainda não depôs:
(A) poderá assistir ao interrogatório da outra parte.

(B) não poderá assistir ao interrogatório da outra parte.

(C) só poderá assistir ao interrogatório da outra parte se o juiz permitir.
(D) não poderá assistir ao interrogatório da outra parte, a não ser que tenha requerido por escrito com pelo menos 05 dias de antecedência.

16. Quando a parte, sem motivo justificado, deixar de responder ao que lhe for perguntado, ou empregar evasivas, o juiz:

(A) apreciando as demais circunstâncias e elementos de prova, declarará, na sentença, se houve recusa de depor.

(B) aplicará de imediato a confissão.

(C) arquivará o processo, caso o fato mencionado tenha sido causado pelo autor.

(D) aplicará multa por desobediência.

17. De acordo com o CPC, quando do interrogatório da parte:
(A) a mesma poderá servir-se de escritos anteriormente preparados.

(B) a mesma poderá responder por meio de seu advogado, mas não poderá servir-se de escritos anteriormente preparados.

(C) a mesma responderá pessoalmente, não podendo servir-se de escritos adrede preparados.

(D) é o juiz que decidirá de que modo a parte deverá responder o que lhe for perguntado.

18. De acordo com o CPC, quando do interrogatório da parte:

(A) em hipótese alguma o juiz lhe permitirá a consulta a notas breves.

(B) o juiz lhe permitirá a consulta a notas breves, desde que objetivem completar esclarecimentos.

(C) a mesma sempre poderá fazer consultas a notas breves.

(D) o juiz lhe permitirá a consulta a notas breves, mas nesse caso as respostas deverão ser dadas por seu advogado.
19. A parte não é obrigada a depor:
(A) somente dos fatos criminosos ou torpes que lhe forem imputados.
(B) somente dos fatos a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar sigilo.

(C) dos fatos que não estiver a fim de falar.

(D) dos fatos criminosos ou torpes que lhe forem imputados e daqueles a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar sigilo, salvo nas ações de filiação, separação judicial e anulação de casamento.
20. Complete de acordo com o CPC: há confissão quando _______, sendo que tal confissão poderá ser _______:
(A) a parte admite a verdade de um fato, contrário ao seu interesse e ao do adversário / judicial ou extrajudicial.

(B) a parte admite a verdade de um fato, contrário ao seu interesse e favorável ao adversário / judicial ou extrajudicial.

(C) a parte admite a verdade de um fato, contrário ao seu interesse e favorável ao adversário / somente judicial.

(D) a parte admite a verdade de um fato, favorável ao seu interesse e contrário ao adversário / judicial ou extrajudicial.

21. A confissão judicial:

(A) só vale quando for espontânea.

(B) só vale quando for feita em audiência.

(C) pode ser espontânea ou provocada

(D) pode ser espontânea ou provocada, sendo que a espontânea só pode ser feita pela própria parte.
22. A confissão judicial faz prova:

(A) contra todos os litisconsortes.

(B) contra o confitente e contra os litisconsortes.

(C) contra o confitente, não prejudicando, todavia, os litisconsortes.

(D) não faz prova contra ninguém, quando houver litisconsortes.

23. Marque a alternativa correta:
(I) Nas ações que versarem sobre bens móveis ou direitos sobre móveis alheios, a confissão de um cônjuge não valerá sem a do outro.

(II) Não vale como confissão a admissão, em juízo, de fatos relativos a direitos indisponíveis.

(III) A confissão, ainda que emanar de erro, dolo ou coação, não pode ser revogada.

(IV) A confissão, em determinados casos, poderá ser revogada por ação anulatória, se pendente o processo em que foi feita, ou por ação rescisória, depois de transitada em julgado a sentença, da qual constituir o único fundamento.

(A) somente uma das opções está correta.
(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas.

(D) todas as opções estão corretas.

24. De acordo com o CPC, no que diz respeito à ação anulatória ou à ação rescisória objetivando revogar a confissão emanada de erro, dolo ou coação:

(A) cabe ao confitente o direito de propor a ação, mas uma vez iniciada, passa aos seus herdeiros.

(B) cabe ao confitente o direito de propor a ação, mas não pode ser transmitida aos seus herdeiros.

(C) cabe ao confitente o direito de propor a ação, mas uma vez iniciada, passa a qualquer pessoa.

(D) cabe ao confitente o direito de propor a ação, mas uma vez iniciada, passa aos herdeiros da parte contrária.

25. A confissão extrajudicial:

(I) feita por escrito à parte ou a quem a represente, tem a mesma eficácia probatória da judicial.

(II) feita a terceiro, ou contida em testamento, será livremente apreciada pelo juiz.

(III) feita verbalmente, só terá eficácia nos casos em que a lei não exija prova literal.

(IV) não tem validade jurídica.
(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas. 
(D) todas as opções estão corretas.

26. A confissão é, de regra, ________, não podendo a parte, que a quiser invocar como prova, aceitá-la no tópico que a beneficiar e rejeitá-la no que lhe for desfavorável. Cindir-se-á, todavia, quando _______:
(A) indivisível / o juiz assim entender.

(B) divisível / o confitente lhe aduzir fatos novos, suscetíveis de constituir fundamento de defesa de direito material ou de reconvenção.

(C) indivisível / a parte expressamente assim requerer.

(D) indivisível / o confitente lhe aduzir fatos novos, suscetíveis de constituir fundamento de defesa de direito material ou de reconvenção.

27. Assinale a opção correta:
(I) Compete à parte instruir a petição inicial ou a resposta com os documentos destinados a provar-lhe as alegações.

(II) É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos, quando destinados a fazer prova de quaisquer fatos, ou para contrapô-los aos que foram produzidos nos autos.

(III) Sempre que uma das partes requerer a juntada de documento aos autos, o juiz ouvirá, a seu respeito, a outra, no prazo de 15 (quinze) dias.

(IV) O juiz requisitará às repartições públicas em qualquer tempo ou grau de jurisdição as certidões necessárias à prova das alegações das partes e os procedimentos administrativos nas causas em que forem interessados a União, o Estado, o Município, ou as respectivas entidades da administração indireta, mandando extrair em até 30 (trinta) dias certidões ou reproduções fotográficas das peças indicadas pelas partes ou de ofício, após o que deverá devolver os autos à repartição de origem.

(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas.

(D) todas as opções estão corretas.

28. Em que consiste a prova pericial?

(A) somente em exame.

(B) somente em exame e vistoria.

(C) em exame, vistoria ou avaliação.

(D) em exame, vistoria, avaliação e julgamento.

29. O juiz indeferirá a perícia quando:

(I) a prova do fato não depender do conhecimento especial de técnico.
(II) for desnecessária em vista de outras provas produzidas.
(III) a verificação for impraticável.
(IV) bem entender.
(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas.

(D) todas as opções estão corretas.

30. No que diz respeito à perícia:

(I) O juiz nomeará o perito, deixando a cargo do mesmo a estipulação do prazo para a entrega do laudo.  

(II) Incumbe às partes, dentro em 10 (dez) dias, contados da intimação do despacho de nomeação do perito, indicar o assistente técnico e apresentar quesitos.

(III) Quando a natureza do fato o permitir, a perícia poderá consistir apenas na inquirição pelo juiz do perito e dos assistentes, por ocasião da audiência de instrução e julgamento a respeito das coisas que houverem informalmente examinado ou avaliado.
(IV) O perito cumprirá escrupulosamente o encargo que lhe foi cometido, desde que tenha assinado termo de compromisso. Os assistentes técnicos são de confiança da parte, não sujeitos a impedimento ou suspeição. 
(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas.

(D) todas as opções estão corretas.

31. Uma vez nomeado o perito:

(A) o mesmo não poderá escusar-se.

(B) não cabe recusa por impedimento ou suspeição.

(C) o mesmo não poderá escusar-se, mas cabe a recusa por impedimento ou suspeição.
(D) ao aceitar a escusa ou julgar procedente a impugnação, o juiz nomeará novo perito.
32. O perito pode ser substituído quando:  

(I) qualquer das partes não gostar dele.

(II) carecer de conhecimento técnico ou científico;

(III) sem motivo legítimo, deixar de cumprir o encargo no prazo que lhe foi assinado.
(IV) o juiz não gostar dele.
(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas.

(D) todas as opções estão corretas.

33. Quando o perito sem motivo legítimo deixar de cumprir o encargo no prazo que lhe foi assinado:
(A) o juiz mandará demiti-lo.

(B) o juiz concederá mais 05 (cinco) dias para que o perito termine o trabalho.

(C) o juiz comunicará a ocorrência à corporação profissional respectiva, podendo, ainda, impor multa ao perito, fixada tendo em vista o valor da causa e o possível prejuízo decorrente do atraso no processo.
(D) o juiz comunicará a ocorrência à corporação profissional respectiva, mas não cabe a imposição de multa.

34. Durante as diligências periciais:

(A) poderão as partes apresentar quesitos suplementares, sendo que da juntada dos quesitos aos autos dará o escrivão ciência à parte contrária.

(B) ficarão as partes impedidas de apresentar quesitos suplementares, em qualquer hipótese.

(C) ficarão as partes impedidas de apresentar quesitos suplementares, a não ser que o juiz concorde.

(D) poderão as partes apresentar quesitos suplementares, sem que haja necessidade de ciência à parte contrária.

35. O juiz poderá:

(I) indeferir quesitos impertinentes e pertinentes.
(II) formular os quesitos que entender necessários ao esclarecimento da causa.

(III) dispensar prova pericial quando as partes, na inicial e na contestação, apresentarem sobre as questões de fato pareceres técnicos ou documentos elucidativos que considerar suficientes.
(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) todas as opções estão corretas.

(D) nenhuma das opções está correta.

36. Quando a prova tiver de realizar-se por carta:

(A) não caberá a nomeação de perito e assistentes técnicos.

(B) a nomeação de perito e assistentes técnicos necessariamente terá que ser no juízo deprecado.

(C) a nomeação de perito e assistentes técnicos necessariamente terá que ser no juízo deprecante.

(D) poderá proceder-se à nomeação de perito e indicação de assistentes técnicos no juízo deprecado.
37. Para o desempenho de sua função, podem o perito e os assistentes técnicos:

(I) utilizar-se de todos os meios necessários.

(II) ouvir testemunhas, obtendo informações.

(III) solicitar documentos que estejam em poder de parte ou em repartições públicas.

(IV) instruir o laudo com plantas, desenhos, fotografias e outras quaisquer peças.

(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas.

(D) todas as opções estão corretas.

38. No que diz respeito à perícia, é correto afirmar:
(I) as partes não precisam ter ciência da data e local designados pelo juiz ou indicados pelo perito para ter início a produção da prova.
(II) mesmo nos casos de perícia complexa, que abranja mais de uma área de conhecimento especializado, só poderá haver um único perito e um único assistente técnico para cada parte.
(III) se o perito, por motivo justificado, não puder apresentar o laudo dentro do prazo, o juiz aplicar-lhe-á desde logo multa pecuniária.

(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) todas as opções estão corretas.

(D) todas as opções estão erradas.

39. Complete: o perito apresentará o laudo em cartório, no prazo fixado pelo juiz, pelo menos _____ dias antes da audiência de instrução e julgamento. Os assistentes técnicos oferecerão seus pareceres no prazo _____ de ______ dias, após intimadas as partes da apresentação do laudo. 

(A) 10 / sucessivo / 20.

(B) 10 / comum / 20.

(C) 20 / comum / 10.

(D) 20 / sucessivo / 10.

40. Pode-se afirmar que:

(I) Quando o exame tiver por objeto a autenticidade ou a falsidade de documento, ou for de natureza médico-legal, o perito será escolhido, de preferência, entre os técnicos dos estabelecimentos oficiais especializados.
(II)  Na hipótese do item anterior, o juiz autorizará a remessa dos autos, bem como do material sujeito a exame, ao diretor do estabelecimento.
(III) Quando o exame tiver por objeto a autenticidade da letra e firma, o perito poderá requisitar, para efeito de comparação, documentos existentes em repartições públicas.

(IV) Na falta de documentos existentes em repartições públicas, o perito poderá requerer ao juiz que a pessoa, a quem se atribuir a autoria do documento, lance em folha de papel, por cópia, ou sob ditado, dizeres diferentes, para fins de comparação.

(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas.

(D) todas as opções estão corretas.

41. É correto afirmar:

(I) A parte que desejar esclarecimento do perito e do assistente técnico requererá ao juiz que mande intimá-lo a comparecer à audiência, formulando desde logo as perguntas, sob forma de quesitos.

(II) O perito e o assistente técnico só estarão obrigados a prestar os esclarecimentos acima mencionados quando intimados 10 (dez) dias antes da audiência.

(III) O juiz é obrigado a acatar o laudo pericial, já que falta-lhe capacidade técnica para o assunto objeto do laudo.
(IV) Quando a matéria objeto do laudo pericial não estiver suficientemente esclarecida, as partes poderão requerer nova perícia, sendo defeso ao juiz determina- de ofício.
(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas.

(D) todas as opções estão corretas.

42. A segunda perícia:

(A) tem por objeto novos fatos, diferentes dos da primeira.

(B) destina-se apenas a confirmar a primeira.
(C) não é regida pelas disposições estabelecidas para a primeira.

(D) não substitui a primeira, cabendo ao juiz apreciar livremente o valor de uma e outra.

43. No que diz respeito à inspeção, pode-se afirmar:
(A) O juiz, somente mediante requerimento da parte, pode, em qualquer fase do processo, inspecionar pessoas ou coisas, a fim de se esclarecer sobre fato, que interesse à decisão da causa.

(B) Ao realizar a inspeção direta, o juiz terá que fazê-la sozinho.
(C) O juiz irá ao local onde se encontre a pessoa ou coisa quando julgar necessário para a melhor verificação ou interpretação dos fatos que deva observar, ou quando a coisa não puder ser apresentada em juízo, sem consideráveis despesas ou graves dificuldades, ou ainda para determinar a reconstituição dos fatos. Concluída a diligência, o juiz mandará lavrar auto circunstanciado, mencionando nele tudo quanto for útil ao julgamento da causa, sendo que o auto poderá ser instruído com desenho, gráfico ou fotografia.
(D) É vedado às partes assistir à inspeção.

44. São requisitos essenciais da sentença:

(I)  o relatório, que conterá os nomes das partes, a suma do pedido e da resposta do réu, bem como o registro das principais ocorrências havidas no andamento do processo.
(II) os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de direito.
(III) o dispositivo, em que o juiz resolverá as questões que as partes lhe submeterem.

(IV) o valor da causa.

(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas.

(D) todas as opções estão corretas.

45. Quanto a sentença, é correto dizer:

(I) O juiz proferirá a sentença, acolhendo ou rejeitando, no todo ou em parte, o pedido formulado pelo autor. 
(II) Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito, o juiz decidirá em forma concisa.

(III) Quando o autor tiver formulado pedido certo, é lícito ao juiz proferir sentença ilíquida.

(IV) É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado. A sentença deve ser certa, ainda quando decida relação jurídica condicional. 

(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas.

(D) todas as opções estão corretas.

46. É correto afirmar:

(I) Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento. 

(II) A obrigação somente se converterá em perdas e danos se o autor o requerer ou se impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente. 

(III) A indenização por perdas e danos dar-se-á sem prejuízo da multa.

(IV) Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou mediante justificação prévia, citado o réu. A medida liminar poderá ser revogada ou modificada, a qualquer tempo, em decisão fundamentada. Também é possível ao juiz impor multa diária ao réu, independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-lhe prazo razoável para o cumprimento do preceito.  

(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas.

(D) todas as opções estão corretas.

47. O juiz:

(I) Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, poderá de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de força policial.  

(II) de ofício, poderá modificar o valor ou a periodicidade da multa, caso verifique que se tornou insuficiente ou excessiva. 

(III) Na ação que tenha por objeto a entrega de coisa, ao conceder a tutela específica, fixará o prazo para o cumprimento da obrigação. 

(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) nenhuma das opções está correta.

(D) todas as opções estão corretas.

48. É correto afirmar: 

(I) Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no momento de proferir a sentença. 

(II) Ao publicar a sentença de mérito, o juiz cumpre e acaba o ofício jurisdicional.

(III) O juiz poderá alterar a sentença para lhe corrigir, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais.

(IV) O juiz poderá alterar a sentença por meio de embargos de declaração.

(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) nenhuma das opções está correta.

(D) todas as opções estão corretas.

49. O devedor de obrigação de entrega de coisa certa, constante de título executivo extrajudicial, será citado para:

(A) dentro de 05 (cinco) dias satisfazer a obrigação ou apresentar embargos, ainda que não seguro o juízo.

(B) dentro de 05 (cinco) dias satisfazer a obrigação ou, seguro o juízo, apresentar embargos.
(C) dentro de 10 (dez) dias satisfazer a obrigação ou, seguro o juízo, apresentar embargos.
(D) dentro de 10 (dez) dias satisfazer a obrigação ou apresentar embargos, ainda que não seguro o juízo.

50. Quando o devedor de obrigação de entrega de coisa certa quiser opor embargos:

(A) deverá entregar a coisa, em vez de depositá-la.

(B) deverá depositar a coisa, em vez de entregá-la.
(C) deverá pagar a dívida de imediato.

(D) pode opor os embargos independentemente de entrega ou depósito da coisa.

51. É correto afirmar, quanto à execução para entrega de coisa:

(I) Depositada a coisa, o exeqüente poderá levantá-la antes do julgamento dos embargos. 

(II) Se o executado entregar a coisa, lavrar-se-á o respectivo termo e dar-se-á por finda a execução, salvo se esta tiver de prosseguir para o pagamento de frutos ou ressarcimento de prejuízos. 

(III) Não sendo a coisa entregue ou depositada, nem admitidos embargos suspensivos da execução, expedir-se-á, em favor do credor, mandado de imissão na posse ou de busca e apreensão, conforme se tratar de imóvel ou de móvel. 

(IV) Alienada a coisa quando já litigiosa, expedir-se-á mandado contra o terceiro adquirente, que somente será ouvido depois de depositá-la.

(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas.
(D) todas as opções estão corretas.

52. Quando a coisa não for entregue ao credor, ou se deteriorou, não for encontrada ou não for reclamada do poder de terceiro adquirente:

(A) o credor tem direito a receber somente perdas e danos.

(B) o credor tem direito a receber somente o valor da coisa.

(C) compete sempre ao devedor escolher de que forma irá pagar.

(D) o credor tem direito a receber, além de perdas e danos, o valor da coisa.

53. Quando a execução recair sobre coisas determinadas pelo gênero e quantidade:

(A) o devedor será citado para entregá-las individualizadas, se lhe couber a escolha; mas se essa couber ao credor, este a indicará na petição inicial. Qualquer das partes poderá, em 48 horas, impugnar a escolha feita pela outra, e o juiz decidirá de plano, ou, se necessário, ouvindo perito de sua nomeação.
(B) o credor será citado para entregá-las individualizadas, se lhe couber a escolha; mas se essa couber ao devedor, este a indicará na petição inicial.

(C) a escolha caberá sempre ao credor.

(D) a escolha caberá sempre ao devedor.

54. No que diz respeito à obrigação de fazer, pode-se afirmar: 
(I) Quando o objeto da execução for obrigação de fazer, o devedor será citado para satisfazê-la no prazo que o juiz lhe assinar, se outro não estiver determinado no título executivo. 

(II) Se, no prazo fixado, o devedor não satisfizer a obrigação, é lícito ao credor, nos próprios autos do processo, requerer que ela seja executada à custa do devedor, ou haver perdas e danos, caso em que ela se converte em indenização.

(III) O valor das perdas e danos será apurado em liquidação, seguindo-se a execução para cobrança de quantia certa.

(IV) Se o fato puder ser prestado por terceiros, é lícito ao juiz, a requerimento do credor, decidir que aquele o realize à custa do devedor. 

(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) nenhuma das opções está correta.

(D) todas as opções estão corretas.

55. Quanto às obrigações de não fazer, é correto afirmar:
(I) Se o devedor praticou o ato, a cuja abstenção estava obrigado pela lei ou pelo contrato, o credor requererá ao juiz que lhe assine prazo para desfazê-lo.

(II) Havendo recusa ou mora do devedor, o credor requererá ao juiz que mande desfazer o ato à sua custa, respondendo o devedor por perdas e danos.

(III) Não sendo possível desfazer-se o ato, a obrigação resolve-se em perdas e danos.

(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) todas as opções estão corretas.

(D) nenhuma das opções está correta.

56. A execução por quantia certa tem por objeto expropriar bens do devedor, a fim de satisfazer o direito do credor, sendo que referida expropriação consiste:
(A) na alienação de bens do devedor.
(B) na adjudicação em favor do credor.
(C) no usufruto de imóvel ou de empresa.

(D) todas as respostas acima.

57. Não estão sujeitos à execução os bens que a lei considera impenhoráveis ou inalienáveis, podendo-se afirmar que são absolutamente impenhoráveis:

(I) os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário, não sujeitos à execução, e as provisões de alimento e de combustível necessárias à manutenção do devedor e de sua família durante 1 (um) mês.
(II) o anel nupcial, os retratos de família, os vencimentos dos magistrados, dos professores e dos funcionários públicos, o soldo e os salários, salvo para pagamento de prestação alimentícia.
(III) os equipamentos dos militares e dos civis, os materiais necessários para obras em andamento, salvo se estas forem penhoradas, e o seguro de vida.
(IV) os livros, as máquinas, os utensílios e os instrumentos, necessários ou úteis ao exercício de qualquer profissão, bem como as pensões, as tenças ou os montepios, percebidos dos cofres públicos ou de institutos de previdência, bem como os provenientes de liberalidade de terceiro, quando destinados ao sustento do devedor ou da sua família.
(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas.

(D) todas as opções estão corretas.

58. Podem ser penhorados, à falta de outros bens:

(I) os frutos e os rendimentos dos bens inalienáveis, salvo se destinados a alimentos de incapazes, bem como de mulher viúva, solteira, separada judicialmente ou de pessoas idosas.
(II) as imagens e os objetos do culto religioso, sendo de grande valor.

(III) os equipamentos dos militares.

(IV) o anel nupcial.

(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas,

(D) todas as opções estão corretas.

59. O devedor pode remir a execução:
(A) a qualquer tempo, pagando ou consignando a importância da dívida, mais juros, custas e honorários advocatícios.

(B) antes de arrematados ou adjudicados os bens, pagando ou consignando a importância da dívida, mais juros, custas e honorários advocatícios.

(C) no máximo até 48 horas após a penhora.

(D) no máximo até 48 horas após o recebimento do mandado de citação e penhora.

60. O devedor será citado para, no prazo de ______, pagar ou ________.
(A) 48 horas / nomear bens à penhora.

(B) 02 dias /  remir a dívida.

(C) 24 horas / nomear bens à penhora.

(D) 01 dia / remir a dívida.

61. O oficial de justiça, não encontrando o devedor:

(A) arrestar-lhe-á tantos bens quantos bastem para garantir a execução.

(B) deixará de lado a execução.
(C) arrestar-lhe-á sempre o dobro dos bens necessários para a garantia da execução.

(D) deverá ficar aguardando o devedor até que o mesmo apareça.
62. Nos ______ dias seguintes à efetivação do arresto, o oficial de justiça procurará o devedor ______ vezes ______. Não o encontrando, certificará o ocorrido.

(A) 10 / 03 / no mesmo dia. 

(B) 03 / 10 / em dias distintos.

(C) 03 / 03 / em dias distintos.

(D) 10 / 03 / em dias distintos.

63. Compete ao credor, dentro de _____ dias, contados da data em que foi intimado do arresto, requerer a citação por edital do devedor. Findo o prazo do edital, terá o devedor o prazo de _____ para pagar ou nomear bens à penhora, convertendo-se o arresto em penhora em caso de não-pagamento. 
(A) 10 / 24 horas.
(B) 05 / 24 horas.

(C) 02 / 48 horas.

(D) 05 / 48 horas.

64. Na execução, incumbe ao devedor, ao fazer a nomeação de bens, observar a seguinte ordem:

(A) dinheiro; pedras e metais preciosos; títulos da dívida pública da União ou dos Estados; títulos de crédito, que tenham cotação em bolsa; móveis;  veículos;  semoventes; imóveis; navios e aeronaves;  direitos e ações.

(B) dinheiro; pedras e metais preciosos; títulos da dívida pública da União ou dos Estados; títulos de crédito, que tenham cotação em bolsa; imóveis;  veículos;  semoventes; móveis; navios e aeronaves;  direitos e ações.
(C) pedras e metais preciosos; dinheiro; títulos da dívida pública da União ou dos Estados; títulos de crédito, que tenham cotação em bolsa; móveis;  veículos;  semoventes; imóveis; navios e aeronaves;  direitos e ações.

(D) móveis; dinheiro; pedras e metais preciosos; títulos da dívida pública da União ou dos Estados; títulos de crédito, que tenham cotação em bolsa; veículos;  semoventes; imóveis; navios e aeronaves; direitos e ações.

65. Na execução, incumbe também ao devedor:

(I) quanto aos bens imóveis, indicar-lhes as transcrições aquisitivas, situá-los e mencionar as divisas e confrontações, e quanto aos bens móveis, particularizar-lhes o estado e o lugar em que se encontram.
(II) quanto aos bens semoventes, especificá-los, indicando o número de cabeças e o imóvel em que se acham;

(III) quanto aos créditos, identificar o devedor e qualificá-lo, descrevendo a origem da dívida, o título que a representa e a data do vencimento.
(IV) atribuir valor aos bens nomeados à penhora. 
(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas.

(D) todas as opções estão corretas.

66. Ter-se-á por ineficaz a nomeação de bens à penhora, salvo convindo o credor:

(I) se não obedecer à ordem legal ou se não versar sobre os bens designados em lei, contrato ou ato judicial para o pagamento.
(II) se, havendo bens no foro da execução, outros hajam sido nomeados, ou se o devedor, tendo bens livres e desembargados, nomear outros que o não sejam.
(III) se os bens nomeados forem insuficientes para garantir a execução ou se o devedor não indicar o valor dos bens ou omitir suas indicações.

(IV) se os devedor tiver bens melhores que os ofertados.

(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas.

(D) todas as opções estão corretas.

67. É correto afirmar:
(I) aceita a nomeação de bens à penhora, cumpre ao devedor, dentro de prazo razoável assinado pelo juiz, exibir a prova de propriedade dos bens e, quando for o caso, a certidão negativa de ônus.

(II) comprovada a propriedade dos bens, a nomeação será reduzida a termo, havendo-se por penhorados os bens; em caso contrário, devolver-se-á ao credor o direito à nomeação.

(III) se o devedor não tiver bens no foro da causa, far-se-á a execução por carta precatória, penhorando-se, avaliando-se e alienando-se os bens no foro da situação.

(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) todas as opções estão corretas.

(D) todas as opções estão erradas.

68. Se o devedor não pagar, nem fizer nomeação válida:

(A) o oficial de justiça penhorar-lhe-á tantos bens quantos bastem para o pagamento do principal, juros, custas e honorários advocatícios.

(B) o oficial de justiça penhorar-lhe-á tantos bens quantos bastem para o pagamento do principal, juros e custas, excluídos os honorários advocatícios.

(C) o oficial de justiça penhorar-lhe-á tantos bens quantos bastem para o pagamento do principal, custas e honorários advocatícios, excluídos os juros.

(D) o oficial de justiça penhorar-lhe-á tantos bens quantos bastem para o pagamento do principal e juros,  excluídos as custas e honorários advocatícios.

69. Quanto a penhora, é correto afirmar:

(I) Efetuar-se-á a penhora onde quer que se encontrem os bens, ainda que em repartição pública; caso em que precederá requisição do juiz ao respectivo chefe.

(II) Não se levará a efeito a penhora, quando evidente que o produto da execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo pagamento das custas da execução, sendo que em tal hipótese o oficial descreverá na certidão os bens que guarnecem a residência ou o estabelecimento do devedor.

(III) A penhora de bens imóveis realizar-se-á mediante auto ou termo de penhora, cabendo ao exeqüente, sem prejuízo da imediata intimação do executado, providenciar, para presunção absoluta de conhecimento por terceiros, o respectivo registro no ofício imobiliário, mediante apresentação de certidão de inteiro teor do ato e independentemente de mandado judicial.

(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) todas as opções estão corretas.

(D) todas as opções estão erradas.

70. Se o devedor fechar as portas da casa, a fim de obstar a penhora dos bens, o oficial de justiça:

(A) comunicará o fato ao juiz, solicitando-lhe ordem de arrombamento, e deferido ou não tal pedido, dois oficiais de justiça cumprirão o mandado, arrombando portas, móveis e gavetas, onde presumirem que se achem os bens, e lavrando de tudo auto circunstanciado, que será assinado por duas testemunhas, presentes à diligência.
(B) comunicará o fato ao juiz, solicitando-lhe ordem de arrombamento, e deferido tal pedido, dois oficiais de justiça cumprirão o mandado, arrombando portas, móveis e gavetas, onde presumirem que se achem os bens, e lavrando de tudo auto circunstanciado, que será assinado por duas testemunhas, presentes à diligência, podendo até mesmo utilizar-se de força policial, com a prisão de quem tentar impedir a ordem de penhora.
(C) ficará aguardando até que o devedor abra a porta.

(D) dará imediata voz de prisão ao devedor.

71. O auto de penhora conterá:

(I) a indicação do dia, mês, ano e lugar em que foi feita.
(II) os nomes do credor e do devedor.
(III) a descrição dos bens penhorados, com os seus característicos.
(IV) a nomeação do depositário dos bens.

(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas.
(D) todas as opções estão corretas.
72. De acordo com o CPC, se o credor não concordar em que fique como depositário o devedor, depositar-se-ão:

(A) no Banco do Brasil, na CEF ou outro banco oficial as quantias em dinheiro, as pedras e os metais preciosos, bem como os papéis de crédito.
(B) em poder do depositário judicial, os móveis e os imóveis urbanos.
(C) em mãos de depositário particular, os demais bens.

(D) todas as alternativas anteriores.
73. Não se procede à segunda penhora, salvo se:

(A) a primeira for anulada.
(B) executados os bens, o produto da alienação não bastar para o pagamento do credor.
(C) o credor desistir da primeira penhora, por serem litigiosos os bens, ou por estarem penhorados, arrestados ou onerados.

(D) todas as alternativas anteriores.

74. A substituição do bem penhorado por dinheiro:

(A) é possível a qualquer momento.

(B) é possível em até 05 dias após a penhora.

(C) é possível a todo tempo, antes da arrematação ou da adjudicação, caso em que a execução correrá sobre a quantia depositada.

(D) não é possível em hipótese alguma.

75. Feita a penhora, intimar-se-á o devedor para embargar a execução no prazo de:

(A) 05 dias

(B) 10 dias. 

(C) 24 horas.

(D) 48 horas.

76. Recaindo a penhora em bens imóveis:

(A) o processo seguirá normalmente.

(B) será intimado também o cônjuge do devedor.
(C) deverá necessariamente ser substituída por dinheiro.
(D) só terá validade se o imóvel estiver no mesmo foro em que corre a execução.

  

77. O juiz autorizará a alienação antecipada dos bens penhorados quando:

(A) sujeitos a deterioração ou depreciação.
(B) houver manifesta vantagem.

(C) nas duas hipóteses anteriores, mas sem necessidade de se ouvir a outra parte (que não requereu a alienação antecipada).

(D) nas duas primeiras hipóteses, mas ouvindo-se sempre a outra parte (que não requereu a alienação antecipada).
78. Prosseguindo a execução, o juiz poderá nomear perito para estimar os bens penhorados. O laudo do avaliador deverá ser apresentado em ____ dias, e deverá conter _____:
(A) 10 dias / a descrição dos bens, com os seus característicos, indicação do estado em que se encontram e valor dos mesmos.
(B) 05 dias / a descrição dos bens, com os seus característicos, indicação do estado em que se encontram e valor dos mesmos.
(C) 30 dias / um breve resumo dos fatos.

(D) 20 dias / um breve resumo dos fatos.

79. Não se repetirá a avaliação, salvo quando:

(A) se provar erro ou dolo do avaliador.
(B) se verificar, posteriormente à avaliação, que houve diminuição do valor dos bens.
(C) houver fundada dúvida sobre o valor atribuído ao bem.
(D) todas as opções anteriores. 

80. Não se procederá à avaliação do bem se:

(A) o credor aceitar a estimativa feita na nomeação de bens.
(B) se tratar de títulos ou de mercadorias, que tenham cotação em bolsa, comprovada por certidão ou publicação oficial.
(C) os bens forem de pequeno valor.

(D) todas as opções anterioes.

81. Após a avaliação:

(A) não será possível mais modificá-la.

(B) poderá mandar o juiz, de ofício e ouvida a parte contrária, reduzir ou ampliar a penhora.

(C) poderá mandar o juiz, de ofício e independentemente de ouvida a parte contrária, reduzir ou ampliar a penhora.

(D) poderá mandar o juiz, a requerimento do interessado e ouvida a parte contrária, reduzir ou ampliar a penhora.

82. O edital de arrematação conterá: 

(I) a descrição e o valor do bem penhorado com os seus característicos e, tratando-se de imóvel, a situação, as divisas e a transcrição aquisitiva ou a inscrição.

(II)  o lugar onde estiverem os móveis, veículos e semoventes; e, sendo direito e ação, os autos do processo em que foram penhorados.
(III) o dia, o lugar e a hora da praça ou do leilão, bem como a menção da existência de ônus, recurso ou causa pendente sobre os bens a serem arrematados.
(IV) a comunicação de que se o bem não alcançar lanço superior à importância da avaliação, seguir-se-á em dia e hora que forem desde logo designados entre os 05 e os 10 dias seguintes a sua alienação pelo maior lanço.
(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas.

(D) todas as opções estão corretas.

83. A arrematação far-se-á com dinheiro à vista, ou a prazo de 3 (três) dias, mediante caução idônea, sendo admitido a lançar todo aquele que estiver na livre administração de seus bens, exceto:
(A) os tutores, os curadores, os testamenteiros, os administradores, os síndicos, ou liquidantes, quanto aos bens confiados à sua guarda e responsabilidade.
(B) os mandatários, quanto aos bens, de cuja administração ou alienação estejam encarregados.
(C) o juiz, o escrivão, o depositário, o avaliador e o oficial de justiça.

(D) todas as opções anteriores.

84. É correto afirmar:

(I) Se a praça ou o leilão for de diversos bens e houver mais de um lançador, será preferido aquele que se propuser a arrematá-los englobadamente, oferecendo para os que não tiverem licitante preço igual ao da avaliação e para os demais o de maior lanço.

(II) Não será aceito lanço que, em segunda praça ou leilão, ofereça preço vil.
(III) Será suspensa a arrematação logo que o produto da alienação dos bens bastar para o pagamento do credor.

(IV) A arrematação constará de auto, que será lavrado 24 (vinte e quatro) horas depois de realizada a praça ou o leilão, e uma vez assinado o auto pelo juiz, pelo escrivão, pelo arrematante e pelo porteiro ou pelo leiloeiro, a arrematação considerar-se-á perfeita, acabada e irretratável.
(A) somente uma das opções está correta.

(B) somente duas das opções estão corretas.

(C) somente três das opções estão corretas.

(D) todas as opções estão corretas.

85. A arrematação poderá desfazer-se:
(A) por vício de nulidade.
(B) se não for pago o preço ou se não for prestada a caução.
(C) quando o arrematante provar, nos 3 (três) dias seguintes, a existência de ônus real não mencionado no edital.
(D) todas as alternativas anteriores.
86. Se o arrematante ou o seu fiador não pagar dentro de _____ o preço, o juiz impor-lhe-á, em favor do exeqüente, a multa de _____ calculada sobre o lanço.

(A) 03 dias / 20%.

(B) 02 dias / 10%.

(C) 05 dias / 20%.

(D) 05 dias / 10%.

87. Pode(m) remir todos ou quaisquer bens penhorados ou arrecadados no processo de insolvência, depositando o preço por que foram alienados ou adjudicados:

(A) o cônjuge, os descendentes ou os ascendentes.

(B) somente os descendentes e acesdentes.

(C) somente o cônjuge.

(D) somente os descendentes.

88. Quando houver licitantes para todos os bens:

(A) a remição poderá ser parcial.

(B) a remição não poderá ser parcial.

(C) não haverá remição.

(D) não haverá arrematação.

89. O direito a remir será exercido no prazo de 24 horas, e concorrendo à remição vários pretendentes, preferirá o que oferecer maior preço; em condições iguais de oferta, deferir-se-á na seguinte ordem:

(A) ao cônjuge; aos descendentes; aos ascendentes.

(B) aos descendentes; aos ascendentes; ao cônjuge.

(C) aos descendentes; ao cônjuge; aos ascendentes.

(D) aos ascendentes; ao cônjuge; aos descendentes.

90. Quem, não sendo parte no processo, sofrer turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de apreensão judicial, em casos como o de penhora, depósito, arresto, seqüestro, alienação judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, partilha, poderá requerer lhe sejam manutenidos ou restituídos por meio de:

(A) mandato esbulhatório.

(B) mandato turbatório.

(C) expulsão compulsiva.

(D) embargos.

91. Admitem-se embargos de terceiro:

(A) para a defesa da posse, quando, nas ações de divisão ou de demarcação, for o imóvel sujeito a atos materiais, preparatórios ou definitivos, da partilha ou da fixação de rumos;

(B) para o credor com garantia real obstar alienação judicial do objeto da hipoteca, penhor ou anticrese.

(C) nas duas hipóteses anteriores.

(D) em hipótese alguma.

92. Os embargos de terceiro podem ser opostos:

(A) a qualquer tempo no processo de conhecimento enquanto não transitada em julgado a sentença, e, no processo de execução, até 5 (cinco) dias depois da arrematação, adjudicação ou remição, mas sempre antes da assinatura da respectiva carta.

(B) a qualquer tempo e grau, em qualquer hipótese.

(C) a qualquer tempo no processo de conhecimento enquanto não transitada em julgado a sentença, e, no processo de execução, até 10 (dez) dias depois da arrematação, adjudicação ou remição, mas sempre antes da assinatura da respectiva carta.
(D) a qualquer tempo no processo de conhecimento, mesmo quando transitada em julgado a sentença, e, no processo de execução, até 5 (cinco) dias depois da arrematação, adjudicação ou remição, mas sempre antes da assinatura da respectiva carta.

93. Dos embargos de terceiro:

(A) não cabe contestação.

(B) cabe contestação no prazo de 05 dias.

(C) cabe contestação no prazo de 10 dias.
(D) cabe contestação no prazo de 15 dias.

94. Contra os embargos do credor com garantia real, somente poderá o embargado alegar que:

(A) o devedor comum é insolvente.
(B) o título é nulo ou não obriga a terceiro.
(C) outra é a coisa dada em garantia.

(D) todas as opções anteriores.

95. Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-se-á a devedora para ____ em ____ dias. (A) pagar e opor embargos / 10.

(B) opor embargos / 10.

(C) pagar e opor embargos / 20.

(D) opor embargos / 20.

96. Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, em não havendo embargos, observar-se-ão as seguintes regras: 

(A) o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente do tribunal competente.
(B) far-se-á o pagamento na ordem de apresentação do precatório e à conta do respectivo crédito.

(C) nenhuma das alternativas anteriores.

(D) as duas primeiras alternativas estão corretas.

97. Se o credor for preterido no seu direito de preferência, na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública:

(A) não caberá o seqüestro de bens.

(B) o presidente do tribunal poderá, depois de ouvido o chefe do Ministério Público, ordenar o seqüestro da quantia necessária para satisfazer o débito.

(C) o presidente do tribunal poderá, mesmo sem ouvir o chefe do Ministério Público, ordenar o seqüestro da quantia necessária para satisfazer o débito.

(D) o processo será extinto.
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